
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 74.731 - RO (2011/0260152-4)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : DISMAR DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS SÃO MIGUEL ARCANJO 

LTDA 
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA. 
OBRIGAÇÕES AO PORTADOR DA ELETROBRÁS. RECUSA. ILIQUIDEZ DO 
TÍTULO.

1. As obrigações ao portador, emitidas pela Eletrobrás em razão do empréstimo 
compulsório instituído pela Lei 4.156/62, não se confundem com as debêntures (REsp 
1.050.199, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 09/02/2009, sistemática do art. 
543-C do CPC) e são insuscetíveis de penhora, em razão de sua iliquidez. Precedentes. 
Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 10 de abril de 2012(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 74.731 - RO (2011/0260152-4)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : DISMAR DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS SÃO MIGUEL ARCANJO 

LTDA 
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA. 
OBRIGAÇÕES AO PORTADOR DA ELETROBRÁS. RECUSA. ILIQUIDEZ DO TÍTULO.

1. As obrigações ao portador, emitidas pela Eletrobrás em razão do empréstimo 
compulsório instituído pela Lei 4.156/62, não se confundem com as debêntures (Resp 
1.050.199, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 09/02/2009, sistemática do art. 
543-C do CPC) e são insuscetíveis de penhora, em razão de sua iliquidez. Precedentes. 
Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Agravo em recurso especial não provido (e-STJ fl. 658). 

A agravante reproduz as razões recursais anteriores para, ao final, sustentar que 

"contrariando o entendimento da nobre Ministra Denise Arruda, resta claro que o termo 'obrigações' é 

sinônimo da palavra 'debêntures', não havendo distinção qualquer nesse aspecto. No que tange à 

aplicação do artigo 3º da Constituição Federal, evidenciamos que presente cláusula pétrea visa proteger 

a segurança jurídica, bem como o Mercado Mobiliário Nacional" (e-STJ fl. 695).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 74.731 - RO (2011/0260152-4)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA. 
OBRIGAÇÕES AO PORTADOR DA ELETROBRÁS. RECUSA. ILIQUIDEZ DO 
TÍTULO.

1. As obrigações ao portador, emitidas pela Eletrobrás em razão do empréstimo 
compulsório instituído pela Lei 4.156/62, não se confundem com as debêntures (REsp 
1.050.199, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 09/02/2009, sistemática do art. 
543-C do CPC) e são insuscetíveis de penhora, em razão de sua iliquidez. Precedentes. 
Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Agravo regimental não provido.
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Mantenho a decisão agravada 

por seus próprios fundamentos, embora, de rigor, fosse caso de não conhecimento do recurso, ante a 

ausência de impugnação específica às razões de decidir.

O bem nomeado à penhora, no caso vertente, não se trata de debêntures lançadas pela 

Eletrobrás, mas de obrigação ao portador emitida em decorrência de empréstimo compulsório sobre 

energia elétrica.

Desse modo, não merece guarida a insurgência recursal, pois o Tribunal de origem julgou 

em conformidade com a jurisprudência pacificada nesta Corte de Justiça, no sentido de que as 

obrigações ao portador, emitidas pela Eletrobrás em razão do empréstimo compulsório instituído pela 

Lei 4.156/62, não se confundem com as debêntures (REsp 1.050.199, Rel. Min. Eliana Calmon, 

Primeira Seção, DJe 09/02/2009, sistemática do art. 543-C do CPC) e são insuscetíveis de penhora, em 

razão de sua iliquidez.

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. VÍCIO EXISTENTE. ANÁLISE DE MÉRITO EM SEDE 
DE JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 123/STJ. TÍTULOS AO PORTADOR EMITIDOS PELA ELETROBRAS. 
PENHORA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ. SÚMULA 83 DO STJ.

1. A peça apontada como inexistente (protocolo de interposição do recurso 
especial) não foi juntada ao agravo de instrumento posteriormente, mas constava fora da 
ordem, o que possibilita o aferimento da tempestividade do apelo especial e a análise do 
agravo interposto contra a decisão que obstou a subida do recurso especial.

2. O exame de matéria referente ao mérito da questão é possível em sede de juízo 
de admissibilidade. Inteligência da Súmula 123/STJ.

3. As "obrigações ao portador" emitidas pela Eletrobras são insuscetíveis de 
penhora, em razão de sua iliquidez, não se constituindo, pois, em títulos de crédito aptos à 
garantia da execução fiscal.

4. Tais obrigações, em razão do empréstimo compulsório instituído pela Lei n. 
4.156/62, não se confundem com debêntures, (REsp 1.050.199, Rel. Min. Eliana Calmon, 
Primeira Seção, DJe 9.2.2009, sistemática do art. 543-C do CPC), e são insuscetíveis de 
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penhora por causa de sua iliquidez.
5. Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 

acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ.

Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para negar 
provimento ao agravo de instrumento (EDcl no AgRg no Ag 1355119/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 20.09.2011, DJe 26.09.2011);

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PENHORA. OFERECIMENTO DE 
TÍTULOS DA ELETROBRÁS. OBRIGAÇÕES AO PORTADOR. ILIQUIDEZ E 
AUSÊNCIA DE COTAÇÃO EM BOLSA. RESP 1050199/RJ. REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA.

1. Restou pacificado nesta Corte Superior, com o julgamento do REsp n. 
1.050.199/RJ, pela sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08, o 
entendimento de que o direito veiculado nos títulos denominados "Obrigações ao Portador", 
emitidos em razão do empréstimo compulsório da Eletrobrás, foi objeto de decadência, 
sendo tais títulos desprovidos de serventia econômica.

2. Assim, como reconhecido pela Corte de origem, tratando-se o título indicado à 
penhora pelos recorrentes de "obrigação ao portador" emitida pela Eletrobrás, não pode ser 
aceito para garantia do executivo fiscal por não possuir liquidez imediata nem cotação em 
bolsa de valores.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1414586/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 23.08.2011, DJe 30.08.2011);

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. PENHORA. OBRIGAÇÕES AO PORTADOR EMITIDAS PELA 
ELETROBRÁS. AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ E CERTEZA DO TÍTULO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. "As 'obrigações ao portador' emitidas pela Eletrobrás em razão do empréstimo 
compulsório instituído pela Lei 4.156/62 não se confundem com as debêntures. É cediço 
nesta Corte que as obrigações ao portador, diferentemente das debêntures, são 
insuscetíveis de penhora, em razão de sua iliqüidez" (AgRg no Ag 1.221.289/SP, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 30/6/10).

2. A verificação acerca do grau de onerosidade para o devedor, bem como da 
liquidez do título em comento, demandaria o reexame de prova, o que é inadmissível em 
sede de recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1223475/RS, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 17.03.2011, DJe 24.03.2011);

PROCESSUAL CIVIL. PENHORA. OFERECIMENTO DE TÍTULOS DA 
ELETROBRÁS. OBRIGAÇÕES AO PORTADOR. ILIQUIDEZ E AUSÊNCIA DE 
COTAÇÃO EM BOLSA. SÚMULA 83/STJ.

1. As obrigações ao portador, emitidas pela Eletrobrás em razão do empréstimo 
compulsório instituído pela Lei 4.156/62, não se confundem com as debêntures (Resp 
1050199, Rel. Min. Eliana Calmon, eg. Primeira Seção, DJe 09/02/2009, sistemática do art. 
543-C do CPC) e são insuscetíveis de penhora, em razão de sua iliquidez. Incidência da 
Súmula 83/STJ.

2. Recurso especial não provido (REsp 1120774/RS, de minha relatoria, julgado 
em 18.05.2010, DJe 02.06.2010);

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE OBRIGAÇÕES AO PORTADOR 
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DA ELETROBRÁS. JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA NO STJ E REAFIRMADA 
PELA PRIMEIRA SEÇÃO POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DO RESP 1.050.199/RJ. 
SÚMULA N. 83 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1. Entendimento deste Tribunal no sentido de que as obrigações ao portador  
emitidas pela Eletrobrás não servem como garantia da execução fiscal, diferentemente das 
debêntures, que possuem cotação em bolsa.

2. "As Obrigações ao Portador emitidas pela Eletrobrás em razão do empréstimo 
compulsório instituído pela lei 4.156/62 não se confundem com as Debêntures" (REsp 
1.050.199/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 10/12/2008, DJe 
9/2/2009).

3. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1167260/RS, Rel. Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 09.03.2010, DJe 17.03.2010);

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA DE OBRIGAÇÕES AO PORTADOR DA 
ELETROBRÁS. INSUSCETIBILIDADE DE PENHORA. ILIQUIDEZ. NATUREZA 
DIVERSA DAS DEBÊNTURES EMITIDAS PELA ELETROBRÁS. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. As "obrigações ao portador" emitidas pela Eletrobrás são insuscetíveis de 
penhora, em razão de sua iliquidez, não se constituindo, pois, em títulos de crédito aptos à 
garantia da execução fiscal. Precedentes da Primeira Seção do STJ.

2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento 
do Recurso Especial nº 1.050.199/RJ, da relatoria da Ministra Eliana Calmon, submetido ao 
regime dos recursos repetitivos (artigo 543-C do Código de Processo Civil, incluído pela 
Lei nº 11.672/2008), firmou o entendimento de que as obrigações ao portador emitidas pela 
Eletrobrás não se confundem com as debêntures.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1149659/RJ, Rel. Ministro 
Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, julgado em 27.10.2009, DJe 17.11.2009);

PROCESSO CIVIL – AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO – EXECUÇÃO FISCAL – PENHORA – OBRIGAÇÕES AO PORTADOR 
DA ELETROBRÁS NÃO SE CONFUNDEM COM AS DEBÊNTURES –  
PRONUNCIAMENTO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC (RESP 
1.050.199/RJ).

1. As obrigações ao portador, emitidas pela Eletrobrás em razão do empréstimo 
compulsório instituído pela Lei 4.156/62, não se confundem com as debêntures e são 
insuscetíveis de penhora, em razão de sua iliqüidez.

2. Precedentes desta Corte.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1118320/RS, Rel. Ministra Eliana 

Calmon, Segunda Turma, julgado em 09/06/2009, DJe 25/06/2009).

Estando o aresto recorrido no mesmo sentido da jurisprudência pacificada no Superior 

Tribunal de Justiça, incide a Súmula 83/STJ, também aplicável aos recursos interpostos pela alínea "a" 

do permissivo constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0260152-4 AREsp 74.731 / RO

Números Origem:  106315720084010000  200641000045312  200801000107578

PAUTA: 10/04/2012 JULGADO: 10/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DISMAR DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS SÃO MIGUEL ARCANJO LTDA
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Extinção do Crédito Tributário - Compensação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DISMAR DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS SÃO MIGUEL ARCANJO LTDA
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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